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Artigo 29.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 60 dias após a data da 
sua publicação.

Aprovada em 2 de maio de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 5 de junho de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 6 de junho de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 40/2013
Considerando que, no exercício das suas atribuições, 

a Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Públi-
ca — IGCP, E.P.E., apresentou ao membro do Governo 
da tutela um relatório que conclui pela existência de um 
elevado número de contratos de instrumentos financeiros 
derivados de natureza claramente especulativa e ou con-
tratualmente desequilibrados.

Considerando que tais contratos foram celebrados pe-
las CP - Comboios de Portugal, E.P.E., Metropolitano de 
Lisboa, E.P.E., Entidade Gestora de Reservas Estratégicas 
de Produtos Petrolíferos, E.P.E., Companhia Carris de 
Ferro de Lisboa, S.A., Metro do Porto, S.A., e Sociedade 
de Transportes Coletivos do Porto, S.A., com diversas 
instituições financeiras.

Considerando que dos referidos contratos resultaram 
prejuízos avultados e riscos significativos para o erário 
público.

Considerando que o exercício de funções como gestor 
público pressupõe a manutenção de uma relação de con-
fiança entre o Estado e o gestor.

Considerando que, sem prejuízo de eventuais outras res-
ponsabilidades que ao caso couberem, o Governo entende 
que os gestores públicos que, à data da celebração dos aludi-
dos contratos, exerciam cargos executivos de presidente de 
conselho de administração, de vogal de conselho de admi-
nistração com pelouro financeiro ou de diretor financeiro, 
e que, na presente data, exercem cargos de nomeação e ou 
eleição, em empresas públicas ou outras entidades públicas, 
não devem continuar a exercer tais funções de confiança.

Assim:
Nos termos do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, 

de 27 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e da alínea d) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Proceder à demissão, por mera conveniência, 
de José Manuel Silva Rodrigues e de João Pedro Costa 
do Vale Teixeira, do cargo de presidente do conselho 
de administração, respetivamente, do Metropolitano de 
Lisboa, E.P.E. (ML, E.P.E.), e da Entidade Gestora de 
Reservas Estratégicas de Produtos Petrolíferos, E.P.E. 
(EGREP, E.P.E.).

2 — Determinar que sejam praticados os atos societários 
necessários à demissão, por mera conveniência, do cargo 

de presidente do conselho de administração da Companhia 
Carris de Ferro de Lisboa, S.A. (CARRIS, S.A.), José 
Manuel Silva Rodrigues.

3 — Determinar que sejam praticados os atos tendentes 
à cessação da designação, em regime de substituição, do 
cargo de vogal da Entidade de Serviços Partilhados da 
Administração Pública, I.P., Paulo José da Silva Magina.

4 — Determinar que os conselhos de administração de 
empresas públicas pratiquem os atos tendentes à cessação 
dos cargos de direção ou de responsabilidade na área fi-
nanceira das personalidades, que à data de celebração de 
contratos de instrumentos financeiros derivados de natureza 
claramente especulativa e ou contratualmente desequilibra-
dos, exerciam o cargo de direção financeira na ML, E.P.E., 
na EGREP, E.P.E., na CARRIS S.A., na CP - Comboios de 
Portugal, E.P.E., na Metro do Porto, S.A., ou, na Sociedade 
de Transportes Coletivos do Porto, S.A..

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de junho de 
2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2013
O regime jurídico aplicável à atribuição e ao funciona-

mento dos apoios no âmbito da ação social escolar reveste-
-se da maior relevância para o Governo, atendendo à es-
pecial importância que merecem as crianças e jovens que 
frequentam a educação pré -escolar e os ensinos básico e 
secundário.

O Estado Português assegura, através do Ministério da 
Educação e Ciência, por via dos serviços existentes nas 
próprias escolas, o fornecimento de refeições equilibradas 
em refeitórios escolares segundo princípios dietéticos de 
qualidade e variedade e com observância das normas de 
higiene e segurança alimentar a que estão sujeitos os gé-
neros alimentícios, conforme estatuído nos Regulamentos 
(CE) n.os 178/2002, de 28 de janeiro de 2002, e 852/2004, 
de 29 de abril de 2004, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, contribuindo desta forma para a promoção de hábitos 
alimentares saudáveis, para o desenvolvimento equilibrado 
da população escolar e, bem assim, para o respetivo au-
mento do sucesso escolar.

Considerando que nem todos os estabelecimentos de 
educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário 
possuem os serviços necessários para garantir às crianças 
e jovens o fornecimento de refeições, o Ministério da Edu-
cação e Ciência pretende adquirir serviços de fornecimento 
de refeições em refeitórios escolares dos estabelecimen-
tos de educação do Continente, no montante máximo de 
55 296 000,00 EUR ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor, considerando o preço base por refeição de 1,5 EUR.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa ao for-
necimento de refeições em refeitórios escolares dos esta-
belecimentos de educação do continente, para o ano letivo 
de 2013 -2014, até ao valor máximo de 55 296 000,00 EUR 
ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 




